
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

MODALIDADE: PREGÃO Nº 07/2021 
FORMA: PRESENCIAL 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO AQUISIÇÃO POR ITEM 

 
DATA: 03 de Maio de 2021 HORÁRIO: 09:00min 

 

       LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Fontoura Xavier, sita à 

Avenida 25 de Abril, n° 920, centro, CEP 99370-000. 

 

O edital estará disponível no site www.fontouraxavier-rs.com.br 

Informações: Fone: (54) 3389-1583 das 8h0 às 11h30 e das 13h30 ás 16h30 

E-mail: licita@fontouraxavier-rs.com.br 

 

PREÂMBULO: O Município de FONTOURA XAVIER torna público, para conhecimento 

dos interessados, que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, 

tipo “Menor Preço por Item”, tendo por finalidade o fornecimento de SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DOS FUNCIONÁRIOS DA INDUSTRIA DE CALÇADOS E 
TRANSPORTADORA ARTEK LTDA especificados no Anexo deste Edital, onde se 

reunirá o Pregoeiro e a equipe de apoio designados pela Portaria nº 5610/2021, 

regendo-se pelas normas gerais da Lei Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente 

pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar nº 123/2006, 

pelo Decreto Municipal nº 1.377/2006, e o Decreto Municipal nº 1.832/2010, e as 

condições deste Edital. Os documentos de habilitação e as propostas de preços serão 

recebidos e abertos em sessão pública a ser realizada conforme acima indicado. 

 

1 - DO OBJETO 
1.1. A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta de preços unitários 

de SERVIÇOS DE TRANSPORTE DOS FUNCIONÁRIOS DA INDUSTRIA DE 
CALÇADOS E TRANSPORTADORA ARTEK LTDA, autorizado pela Lei 1794/2021 

de 25 de março de 2021, conforme especificados no Anexo deste Edital. 

 



 
2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste 

edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 

envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como 

de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE FONTOURA XAVIER 
PREGÃO Nº 07 / 2021 
ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
E  
AO MUNICÍPIO DE FONTOURA XAVIER 
PREGÃO Nº. 07 / 2021 
ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 

diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador 

regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único 

admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 

documento de identidade. 

3.1.2 Declaração atestando que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 

(modelo anexo). 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser 

apresentada fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 

assemelhado, deverá apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 

comercial ou de sociedade por ações; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 

caso de sociedade civil; 



 
a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos 

os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do 

Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com 

poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos 

poderes para dar lance (s) em licitação pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 

comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e 

para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da 

empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma 

pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a 

falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 

obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à 

licitação. 

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 

licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, 

inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 

será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão 

comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 

lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame. 
5 - PROPOSTA DE PREÇO: 
5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias, 

deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a 



 
última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em 

linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

a) razão social da empresa; 

b) descrição completa do produto ofertado. 

c) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas 

quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a 

operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da 

licitante vencedora. 

d) Preço Máximo conforme estabelecido no Anexo deste edital. 

e) Os preços serão básicos para a data de recebimento das propostas e abrangerão o 

que for necessário para o fornecimento completo e satisfatório dos bens 

correspondentes, desclassificando-se a oferta que informar condição diversa. 

OBS: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até 

no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 

houver, também em eventual contratação. 

 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora 

da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos 

itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 

anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), 

oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos em suas propostas escritas. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos 

itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, 

verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da 

proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 



 
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 

sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.4.1. Aplicar-se-á como critério de desempate em havendo empresas enquadradas 

na Lei Complementar nº. 123/2006, o disposto no artigo 44, § 2º. da referida lei. 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 

palavra à licitante, obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.5.1. Dada à palavra a licitante, esta disporá de 30 s (Trinta segundos) para 

apresentar nova proposta. 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.6.1. O pregoeiro poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo 

com o item a ser adquirido. 
6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 

implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no 

impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado 

pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 

podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 

preço melhor. 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 

pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor 

preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais 

baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo 

motivadamente a respeito. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 

Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a 

proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja 

compatível com o preço de mercado.  

6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 

requisitos do item 05; 



 
b) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 

proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital. 

6.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 

prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e 

verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 

para habilitação e os recursos interpostos. 

6.16. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 

quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor 

de licitações deste Município, conforme subitem 14.1 deste edital. 

 6.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova 

data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os 

licitantes presentes 

 

7 - DA HABILITAÇÃO: 
7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do 

ENVELOPE Nº. 02, os seguintes documentos: 

 

7.1.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

OBS.: Com atendimento a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – 

CNAE do IBGE, visando ainda garantir o princípio da Isonomia inerente aos Processos 

Licitatórios, bem como garantir o desempenho da satisfatória execução do objeto 

contratado.  

 

7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividades; 



 
b) Prova de regularidade com a Receita Estadual (Certidão Negativa de Débitos 

Estadual) e Receita Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipal), sendo 

a última do domicílio ou sede da licitante; 

c) Prova de regularidade com a Certidão de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições 

sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 

8.212/91. 

d) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

e) Prova de regularidade perante a justiça do trabalho (CNDT) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas; 

 

 

7.1.3 – OUTROS: 

a) Declaração assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei de 

que não possui em seu quadro funcional, menores de idade, na forma do Inciso V do 

Art.27 da Lei 8.666/93. 

 

7.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 a) Declaração formal, sob as penas da lei, firmada pelo representante 

legal da licitante, de disponibilidade de veículo apto a garantir a execução do contrato, 

com dados do veículo utilizado. 

 

7.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECÔNOMICA-FINANCEIRA: 

 a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida nos últimos 60 

(sessenta) dias pelo distribuidor da sede da licitante; 

  

OBS.1: As microempresas e empresas de pequeno porte, para fins de aplicabilidade 

da Lei Complementar nº. 123/2006 deverão apresentar Declaração do contador na 

qual firme ser empresa de pequeno porte ou microempresa, no envelope de nº. 01 – 

PROPOSTA. 

OBS.2: As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta 

até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos 

benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 

de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também 

apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se 



 
enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos 

previstos neste edital. 

OBS.3: A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 

atender a observação acima, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 

regularidade fiscal e trabalhistas, previstos neste edital, terá sua habilitação 

condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade em cinco dias úteis, renováveis em igual período, a contar da data em 

que for declarada como vencedora do certame. 

OBS.4: O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a 

empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os 

documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

OBS.5: A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

OBS. 6. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do 

pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, 

devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob 

pena de inutilização do envelope. 

 

8 - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E PUBLICAÇÃO: 
8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar 

o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem 

de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro 

poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 

vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a 

intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 

imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da 

licitante. 

8.4. Concluída a análise das propostas, lavrar-se-á a correspondente Ata de 

Julgamento e Classificação das Propostas, cujo resumo contendo o resultado 



 
classificatório será publicado na imprensa oficial, para ciência dos interessados e 

efeitos legais. 

8.5. Não será permitida a participação de licitantes sob forma de consórcio. 

8.6. As condições expressas no presente Edital e em seus anexos são básicas para o 

contrato que deles decorrer. 

8.7. Os recursos deverão ser interpostos em conformidade com o previsto no Art. 109 

da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dirigidos ao Prefeito Municipal, por 

intermédio do Pregoeiro, sendo admitida a remessa por fax ou e-mail, com a juntada 

dos originais no prazo de (5) cinco dias. 

8.8. As questões não previstas neste Edital serão resolvidas pela Comissão com base 

nas normas jurídicas e administrativas que forem aplicáveis e nos princípios gerais de 

direito.  

8.9. Os autos do processo desta licitação estarão com vista franqueada aos 

interessados a partir da divulgação/intimação das decisões recorríveis, na repartição 

incumbida do procedimento.   

 
9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a 

intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das 

razões de recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão à síntese das razões de recurso apresentadas, bem 

como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 

manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após o 

término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do 

processo. 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na 

sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou 

o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua 

decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a 

decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do 

recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

 
10. DOS PRAZOS: 



 
10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo máximo de 

05(cinco) dias, convocará a vencedora para assinatura do contrato, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo 

mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso 

do respectivo prazo. 

10.3. A vigência do contrato oriundo deste processo licitatório será de 12 (doze) meses 

a contar da assinatura do contrato e ordem de início dos serviços, podendo ser 

prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60(sessenta) meses, a critério da 

administração, mediante justificativa. 

10.4. A licitante vencedora deverá no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da 

data da convocação, apresentar originais ou cópias autenticadas dos documentos 

abaixo relacionados para assinatura do contrato, sob pena de desclassificação da 

proposta, além das penalidades previstas em Lei. 

10.4.1. Certificado de propriedade do veículo, ou documento que comprove a 

disponibilidade do veículo destinado ao atendimento do objeto licitado, através de 

contrato de aluguel juntamente com a Certidão de Registro do mesmo. 

 

11 - DO PAGAMENTO: 
11.1. O pagamento será efetuado em até 15 dias após realizado o serviço, por 

intermédio do Banco/Tesouraria do Município e mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura. 

11.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do Pregão, a fim de se acelerar o trâmite de 

recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
11.3. A Nota fiscal deverá ainda conter em destaque: 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07 / 2021 
 

Também deve constar na nota fiscal: 

Dados bancários: número do banco, agência e conta. 
 

12 - DAS PENALIDADES: 
12.1 Pelo inadimplemento das obrigações, sejam na condição de participante do 

pregão ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 



 
 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o 

valor do último lance ofertado; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% 

sobre o valor do último lance ofertado; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 

e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, após os 

quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 

valor atualizado do contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 

montante não adimplido do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração 

de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado 

do contrato. 

12.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

12.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

12.4. Se dentro do prazo citado no item 10 o convocado não atender a convocação a 

administração procederá à intimação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo 1º colocado, inclusive quanto a preços aplicados, sem prejuízo da aplicação da 

pena de multa acima definida e demais penalidades previstas. 

 

13 - CONDIÇÕES GERAIS 



 
13.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do edital, deverão ser feitas ao Município de Fontoura 

Xavier, setor de Licitações, sito na Avenida 25 de abril nº. 920, ou pelo telefone 54 

3389 1583 no horário das 08h 00min.e 11h.30min. e das 13h.30min. às 16h.30min ou 

pelo emaillicita@fontouraxavier-rs.com.br . 

13.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 

presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, 

setor de licitações. 

13.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 

transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 

subseqüente ao ora fixado. 

13.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 

documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

13.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão 

ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 

tabelião, servidor público do município de Fontoura Xavier - RS ou, ainda, publicação 

em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados 

(internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela 

Administração. 

13.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei 

nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

13.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

13.8. A existência de vícios redibitórios ensejará a nulidade do negócio jurídico, 

cabendo ao contratado a devolução dos valores pagos, sem prejuízo da administração 

promover ação redibitória se assim o julgar necessário. 
13.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 

devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de 

indenizar (art. 49 da Lei Federal nº. 8.666-93). 

13.10. Havendo conveniência administrativa poderá ser solicitada análise dos produtos 

entregues, junto a laboratórios capacitados ou credenciados. 
13.11. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em 

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 



 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originalmente da proposta. 

13.12.Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 

presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no setor de 

licitações da Prefeitura Municipal. 

13.13.O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade do CONTRATADO para outras entidades/empresas, sejam 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

13.14.A participação nesta Licitação implica a integral e incondicional aceitação de 

todos os termos, cláusulas e condições do presente Edital, dos seus Anexos e das 

normas que o integram. 

13.15.As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e 

desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

13.16.As despesas correrão por conta das seguintes dotações: 

 

COD.REDUZ. UNID.ORÇ. PROJ./ATIV. ELEMENTO COMPLEMENTO 

6 02.01 1.043 3.3.90.39..00.00 3.3.90.39.74.0001 

 

13.17.O Edital relativo ao objeto desta licitação, bem como todos os demais atos 

oriundos dessa licitação, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no 

Departamento de Licitação junto a Prefeitura Municipal, no quadro mural do Centro 

Administrativo Municipal, ou no site oficial do Município: www.fontouraxavier-rs.com.br 

 

13.18. A administração se reserva o direito de aumentar e/ou reduzir os quantitativos 

em até 25% conforme lhe faculta a lei. 

13.19. Fica eleito o Foro da Comarca de Soledade - RS, para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 

que seja. 

 

ANEXOS: 

I – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. V ART.27 DA LEI 8.666/93; 

II- ROTEIRO E PO 

III – MINUTA DO CONTRATO; 



 
IV- DECLARAÇÃO ATESTANDO QUE CUMPREM PLENAMENTEOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO; 

 

 Fontoura Xavier, 13 de abril de 2021.  

 

  

LUIZ ARMANDO TAFFARFEL 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
 



 
ANEXO I  - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. V ART. 27 DA LEI 
8.666/93 

 

 

DECLARAÇÃO. 

 

REF: PREGÃO Nº. 07/ 2021 

 

 

..............................................................................., inscrito no CNPJ nº 

...........................................por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a), 

.................................................., portador da Carteira de Identidade nº .................. e do 

CPF nº .................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do Art. 27 

da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

........................................................................ 

DATA 

 

...................................................................... 

Representante Legal 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 
 



 
ANEXO II- ROTEIRO E PREÇO MÁXIMO ORÇADO 
 
 
 
Item Descrição Roteiro Preço Unitário Máximo por Km Rodado 

01 Saída da Ind. Calçados Artek – 
Vila Tana-Picada Casagrande e 
volta a Ind. Calçados Artek, 
veículo c/ no mínimo 16 lugares. 
Veículo que atenda a Legislação 
de Trânsito. 
Obs: Ruas pavimentadas e não 
pavimentadas. 

6,78 

02 Saída da Ind. Calçados Artek-
Canga Quebrada-Vila Assis-Vila 
Ribeirinho – Vila Vaz Vila 
Candinha, volta Ind. Calçados 
Artek, veículo c/ no mínimo 40 
lugares. Veículo que atenda a 
Legislação de Trânsito. Obs: Ruas 
Pavimentadas. 

6,78 

 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO 
 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
 

 NOME E QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 
 
CONTRATANTE: Município de Fontoura Xavier pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n°. 87.612.768/0001-02, com sede administrativa na Av. 

25 de Abril, 920 aqui denominado simplesmente CONTRATANTE, representado pelo 

Prefeito Municipal, Senhor LUIZ ARMANDO TAFFAREL, brasileiro, casado, CPF 

nº..................., RG nº....................... 

 

CONTRATADA:........................................., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 

n°. .........................., com sede administrativa na Rua(Av.)...................., nº. ............, 
Bairro ............, ......................., ........, neste ato denominada CONTRATADA, 

representada pelo Senhor .................... RG nº. ................... e CPF nº. .......................... 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
DOS FUNCIONÁRIOS DA INDUSTRIA DE CALÇADOS E TRANSPORTADORA 
ARTEK LTDA, autorizado pela Lei 1794/2021 de 25 de março de 2021. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado, por igual 

período, no interesse das partes, conforme dispõe a Lei Federal 8.666/93, no limite de 

60 (sessenta) meses, na qual ocorrendo prorrogação contratual será concedido 

reajuste ao preço contratado a título de reequilíbrio econômico-financeiro tendo como 

indexador a variação do IGPM. 

Parágrafo Único: Além dos casos elencados na Lei Federal nº. 8.666/93, este 

contrato poderá ser rescindido por razões de interesse público, conveniência e 



 
oportunidade da administração, bem como pelo poder discricionário da administração 

que lhe é conferido pela legislação vigente. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS 
A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato, não exclui e nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA nos termos da Legislação referente à 

licitação e contratos administrativos; 

§ 1º - A execução do presente contrato será avaliada por um representante da 

Secretaria Municipal da Fazenda, mediante procedimento de supervisão indireta ou de 

qualquer outra forma dado necessário ao controle e avaliação dos serviços prestados. 

§ 2º- A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 

fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe 

forem solicitados pelos servidores da CONTRATANTE designados para tal fim. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA CONTRATADA 
A CONTRATADA deverá: 

a) Executar os serviços de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

Município. 

b) Cumprir os horários e itinerários fixados pelo Município. 

c) Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a 

terceiros por culpa ou dolo. 

d) Cumprir as portarias e resoluções do Município. 

e) Submeter os veículos a vistorias técnicas quando determinadas pelo Município. 

f) Manter os veículos sempre limpos e em condições de segurança. 

g) Arcar com as despesas decorrentes da contratação, inclusive os Tributos 

Municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre os serviços prestados, bem como, 

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do contrato. O 

Contratado obriga-se ainda a observar a Instrução Normativa nº. 100 do INSS de 

18/12/2003 que dispõe sobre normas gerais de Tributação Previdenciária de 

Arrecadação das Contribuições Sociais administradas pelo INSS e sobre os 

procedimentos e atribuições da fiscalização do INSS. 

h) Manter, durante todo o prazo de vigência contratual, as condições de habilitação e 

qualificação compatíveis com a obrigação assumida; 

i) Reservar ao Município, o direito de proceder à alteração de horários dos serviços, 

bem como, de itinerários, de acordo com a conveniência e no interesse da 

Administração a qualquer tempo, durante a vigência do contrato. 



 
j) Disponibilizar, sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, a fiscalização 

pelo Município de todos os serviços, a qualquer hora. 

k) Manter, durante o prazo de vigência contratual, as condições de habilitação e 

qualificação compatíveis com as obrigações assumidas. 

l) Instalar no veículo de transporte equipamento registrador instantâneo inalterável de 

velocidade e tempo (tacógrafo). 

       Manter o condutor do veículo de transporte com os seguintes requisitos: 

1) Ter idade superior a 21(vinte e um) anos; 

2) Estar habilitado nas categorias “D” e/ou “E”; 

       Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em 

infrações médias, durante os últimos 12 (doze) meses; 

3) Certificação de aprovação em Cursos Especializados nos termos da 

regulamentação do CONTRAN. 

CLAUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

Pela prestação dos serviços o CONTRATADO receberá a quantia de R$....................., 
a ser paga até o 10º (décimo) dia útil subsequente ao da prestação de serviços 

mediante a apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços. 

Na importância referida acima referida estão computadas todas as despesas com 

obrigações sociais e de proteção aos prestadores de serviço, bem como todas as 

despesas necessárias para a execução do objeto contratado. 

A Nota fiscal deverá ainda conter em destaque: 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2021 

Para o efetivo pagamento, as faturas deverão ser precedidas da apresentação da guia 

de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados 

utilizados na prestação dos serviços (condição sine qua non). 

Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos da legislação 

que regula a matéria. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Compete ao Município CONTRATANTE: 

a) O pagamento nas datas e valores ajustados neste instrumento; 

b) Fornecer todas as informações necessárias para a execução do trabalho. 

c) Supervisionar e fiscalizar as atividades de seus prestadores de serviços, através de 

pessoal pago às suas expensas; 



 
d) Coordenar os serviços e resolver todos os problemas oriundos deste contrato com 

os seus prestadores de serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO PARCIAL OU TOTAL DO CONTRATO 
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 

administrativa, previstos no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 
Este contrato poderá ser rescindido: 

a) Por ato unilateral da Administração nos casos previstos no art. 78, da lei n°. 

8.666/93; 

b) Amigavelmente por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para 

a administração e judicialmente nos termos da legislação. 

c) A rescisão deste contrato implicará na retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na 

assunção do objeto do contrato pelo CONTRATANTE na forma que a mesma 

determinar. 

d) Além dos casos elencados na Lei Federal nº. 8.666/93, este contrato poderá 

ser rescindido por razões de interesse público, conveniência e oportunidade da 

administração, bem como pelo poder discricionário da administração que lhe é 

conferido pela legislação vigente. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
1 - Nos termos do disposto no art. 87 e seus parágrafos da Lei n° 8.666/93 e 

posteriores alterações, pela inexecução parcial ou total deste contrato, o 

CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, sempre 

garantidas a prévia defesa em processo administrativo: 

a) Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para 

as quais haja concorrido; 

b) Multa graduada conforme a infração; 

c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com o Município de Fontoura Xavier, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Rescisão do contrato pelos motivos previstos no art. 78 da Lei n° 8.666/93; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será 



 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada. 

f) As multas referidas serão calculadas sobre o valor do contrato inicialmente 

pactuado, corrigido pelo IGP-M/FGV ou qualquer outro indexador que venha substituir 

este. 

2 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, 

cumulada com pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar 

com a Administração pelo prazo de um (01) ano, quando o CONTRATADO: 

a) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 

b) Cometer infrações às normas legais de qualquer das esferas do governo, 

respondendo, ainda, pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes, em razão da 

infração cometida; 

c) Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratado; 

d) Não iniciar, sem justa causa, a prestação dos serviços ora contratados; 

 

3 - Será aplicada multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, 

cumulada com pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar 

com a Administração pelo prazo de dois (02) anos, quando a CONTRATADA: 

a) Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do 

objeto contratado; 

b) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, o objeto 

contratado; 

c) Praticar, por ação ou omissão, imprudência, negligência ou imperícia, dolo ou 

má fé, qualquer ato que venha a causar danos ao CONTRATANTE ou a terceiros 

independentemente da obrigação de repará-los. 

 

4 - As multas a que aludem os itens anteriores não impedem que o CONTRATANTE 

rescinda unilateralmente o contrato. 

 

5 - A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE e, se for o caso, cobrada 

judicialmente. 

 
CLAUSULA DÉCIMA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 



 
As despesas decorrentes deste Contrato serão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

COD.REDUZ. UNID. ORÇ. PROJ./ATIV. ELEMENTO COMPL.ELEM. 

6 02.01 1.043 3.3.90.39..00.00 3.3.90.39.74.0001 

 
 
CLÁUSULA – DO FORO 
É competente o Foro da Comarca de Soledade para dirimir qualquer controvérsia que 

se originar deste instrumento. 

E por estarem assim certas e ajustadas, as partes assinam este instrumento em duas 

vias de igual teor e forma, depois de lidas e achadas conforme. 

 

     Fontoura Xavier,  

 

 

                                               ......................................................... 
       PREFEITO MUNICIPAL                    ............................................. 
           CONTRATANTE       CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: ____________________________                             

   NOME:  

   CPF:  

   __________________________________ 

   NOME:  

   CPF:  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
ANEXO IV 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(documento obrigatório) 

 
PROPONENTE:  
 
ENDEREÇO:  
 
CNPJ:  
 
FONE/FAX: 
 
O representante legal da Empresa __________________________________, na qualidade de 
Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de (modalidade) nº. (número e ano 
do edital), declara para os fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no respectivo Edital de licitação.  
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 

 Local, data e ano.  
 
 
 

_____________________________________ 
 

NOME: RG / CPF: CARGO: 
 
 
 


